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2018, tomou posse em de 25 de maio de 2018, com validade a partir
de25 de maio de 2018, tendo optado pela percepção de 100% do va-
lor atribuído ao símbolo de cargo em comissão. Processo n.º E-
02/007/2135/2018

ANDRÉ MONTEIRO COSTA DE SOUZA ID Funcional n° 10360-886-5
CPF n°073.565.397-04, brasileiro, nascido em 13.04.1976, do sexo
masculino, carteira de identidade n°MG-3644.776, expedida em
25.05.2006 pelo DETRAN-RJ, inscrito no PIS/PASEP sob o
n°073.565.3970-04, nomeado para exercer o cargo em comissão de
SUB-SECRETÁRIO símbolo SE, na SEAPPA, pelo ato publicado no
Diário Oficial de 13 de abril de 2018, tomou posse em de 13 de abril
de 2018, com validade a partir de 13 de abril de 2018, tendo optado
pela percepção de 100% do valor atribuído ao símbolo de cargo em
comissão. Processo n.º E-02/007/1352/2018

LUIZ HENRIQUE JARDIM ID Funcional n° 50858149 CPF
n°468.196.657-68, brasileiro, nascido em 13.04.1999, do sexo mascu-
lino, carteira de identidade n°026.045.19-5, expedida em 05.07.2016
pelo DETRAN-RJ, inscrito no PIS/PASEP sob o n°267.923.4193-0, no-
meado para exercer o cargo em comissão de SECRETÁRIO A.II sím-
bolo DAI-2, na SEAPPA, pelo ato publicado no Diário Oficial de 30 de
maio de 2018, tomou posse em de 30 de maio de 2018, com va-
lidade a partir de 30 de maio de 2018, tendo optado pela percepção
de 100% do valor atribuído ao símbolo de cargo em comissão. Pro-
cesso n.º E-02/007/2507/2018

LEDILSON TERRAÇÃO ID Funcional n° 50939734 CPF
n°229.149.547-86, brasileiro, nascido em 13.09.1973, do sexo mascu-
lino, carteira de identidade n°09.720.349-1,expedida em 05.10.2015
pelo DETRAN-RJ, inscrito no PIS/PASEP sob o n°124.90397.07-0, no-
meado para exercer o cargo em comissão de ASSESSOR símbolo
DAS-7, na SEAPPA, pelo ato publicado no Diário Oficial de 12 de ju-
nho de 2018, tomou posse em de 12 de junho de 2018, com validade
a partir de 12 de junho de 2018, tendo optado pela percepção de
100% do valor atribuído ao símbolo de cargo em comissão. Processo
n.º E-02/007/2639/2018

TIAGO ALVARENGA SOARES ID Funcional n° 50939084 CPF
n°057.542.427-35, brasileiro, nascido em 10.08.1985, do sexo mascu-
lino, carteira de identidade n°20.708.937-6, expedida em 02.07.2001
pelo DETRAN-RJ, inscrito no PIS/PASEP sob o n°129.68610.56-4, no-
meado para exercer o cargo em comissão de ASSISTENTE II símbolo
DAI-6, na SEAPPA, pelo ato publicado no Diário Oficial de 06 de ju-
nho de 2018, tomou posse em de 06 de junho de 2018, com validade
a partir de 06 de junho de 2018, tendo optado pela percepção de
100% do valor atribuído ao símbolo de cargo em comissão. Processo
n.º E-02/007/2580/2018

PAULO JOSÉ FERREIRA DA SILVA ID Funcional n° 50929372 CPF
n°868.210.087-87, brasileiro, nascido em 15.10.1962, do sexo mascu-
lino, carteira de identidade n°06.585.069-5, expedida em 23.02.2018
pelo DETRAN-RJ, inscrito no PIS/PASEP sob o n°122.05128.25-8, no-
meado para exercer o cargo em comissão de SECRETÁRIO I símbolo
DAI-6, na SEAPPA, pelo ato publicado no Diário Oficial de 21 de mar-
ço de 2018, tomou posse em de 21 de março de 2018, com validade
a partir de 21 de março de 2018, tendo optado pela percepção de
100% do valor atribuído ao símbolo de cargo em comissão. Processo
n.º E-02/007/990/2018

ANDRÉA DO ESPÍRITO SANTO MAGALHÃES ID Funcional n°
5093444-9 CPF n°019.203.657-29, brasileira, nascida em 26.05.1981,
do sexo feminino, carteira de identidade n°09135443-1, expedida em
26.06.1989 pelo DETRAN-RJ, inscrito no PIS/PASEP sob o
n°1.902.31344-46, nomeada para exercer o cargo em comissão de
ASSISTENTE II símbolo DAI-6, na SEAPPA, pelo ato publicado no
Diário Oficial de 23 de março de 2018, tomou posse em de 23 de
março de 2018, com validade a partir de 23 de março de 2018, tendo
optado pela percepção de 100% do valor atribuído ao símbolo de car-
go em comissão. Processo n.º E-02/007/1146/2018

LUCIENE CANELA SILVA ID Funcional n° 50938495 CPF
n°962.609.477-04, brasileira, nascida em 04.05.1967, do sexo femini-
no, carteira de identidade n°09338871-8, expedida em 15.06.1999 pe-
lo IFP-RJ, inscrito no PIS/PASEP sob o n°122.25123.13.8, nomeada
para exercer o cargo em comissão de ASSESSOR símbolo DAS-7, na
SEAPPA, pelo ato publicado no Diário Oficial de 17 de maio de 2018,
tomou posse em de 17 de maio de 2018, com validade a partir de 01
de maio de 2018, tendo optado pela percepção de 100% do valor atri-
buído ao símbolo de cargo em comissão. Processo n.º E-
02/007/1981/2018

Id: 2132883

Secretaria de Estado de Trabalho e Renda
APOSTILA DO SECRETÁRIO

DE 12/09/2018

ATO DE 27/12/2016 - D.O. DE 29/12/2016 - Tendo em vista o que
consta do Processo Administrativo nº E-22/001/423/2016, FICA RETI-
FICADA a Aposentadoria de EDUARDO GOMES DE SOUZA, Técnico
de planejamento, ID. Funcional nº 1937037-7 do quadro de pessoal
da Secretaria de Estado de Trabalho e Renda, quanto ao enquadra-
mento da concessão, sendo correto o fundamento nos termos do art.
3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, mantidos os demais ter-
mos.

Id: 2132845

Secretaria de Estado de Cultura
ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEC Nº 751 DE 17 DE SETEMBRO DE 2018

INSTITUI COMISSÃO ESPECIAL DE SINDI-
CÂNCIA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA, no uso de suas atri-
buições legais, e de acordo com o disposto no art. 4º do Manual do
Sindicante, aprovado pelo Decreto nº 7.526, de 06/09/1984,

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir Comissão Especial de Sindicância composta pelos
servidores, a seguir indicados, para, sob a presidência do primeiro e
no prazo de 30 (trinta) dias, apurar as irregularidades noticiadas nos
autos do Processo Administrativo nº E-18/001/100212/2018:
Presidente:
Carla Pretti Mercadante, ID 446560-4.

Membros:
Waldemir D Avila Peixoto, ID 568905-8; e
Giorgio Quirino Neroni, ID 4336443-8.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2018

LEANDRO SAMPAIO MONTEIRO
Secretário de Estado de Cultura

Id: 2133230

ATO DA CHEFE DE GABINETE

PORTARIA CG Nº 01 DE 14 DE SETEMBRO DE 2018

INSTITUI COMISSÃO E DESIGNA SERVIDO-
RES PARA A PRÁTICA DE ATO QUE MEN-
CIONA.

A CHEFE DE GABINETE, no uso das atribuições legais que lhe fo-
ram delegadas pela Resolução SEC nº 739, de 24/05/2018, e con-
siderando o disposto no Decreto nº 45.600, de 16/03/2016,

RESOLVE:

ART. 1º - Instituir a Comissão de Fiscalização do Contrato nº 07/2018,
com o objetivo de proceder ao acompanhamento da execução, rece-
bimento e fiscalização do instrumento contratual, celebrado entre esta
Secretaria e a Guarailha Distribuidora de Alimentos LTDA - EPP, e de-
signar os seguintes servidores:

PRESIDENTE:
ELAINE MATTOS L DE PAIVA, ID 5087769-0

MEMBROS:
FABIO SANTOS FURTADO, ID 4336506-0
LUCAS DA SILVA AGUIAR TEODORO, ID 5087334-2

SUBSTITUTO:
RISONALDO FERNANDES DA SILVA, ID 5034877-9

ART. 2º - Fica designado o servidor PAULO ANTÔNIO. MACHADO
GOUVEA, ID 5071747-2, como Gestor do presente contrato.

ART. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2018

ADRIANA CALASANS
Chefe de Gabinete

Id: 2132848

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

FUNDAÇÃO TEATRO MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 05/09/2018

PROCESSO Nº E-18/005/528/2017 - LEONARDO DOS SANTOS SIL-
VA SOARES, Id Funcional nº 5025341-7. AUTORIZO a Licença sem
vencimentos, no período compreendido entre 01 de fevereiro de 2018
até 18 de fevereiro de 2018, tendo em vista o parecer da Procura-
doria Geral do Estado do Rio de Janeiro no Processo nº E-
18/005/528/2017.

Id: 2133122

FUNDAÇÃO TEATRO MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

DESPACHOS DO DIRETOR
DE 12.09.2018

PROCESSO Nº E-18/005/100074/2018 - SILVIO DA HORA ALCANTA-
RA, Musico Corista, Id Funcional nº 2877084-6. CONCEDO o bene-
fício do Abono de Permanência, nos moldes do artigo 40, § 1º, III,
Alínea b da CF/1988, combinado com a Lei Federal nº 10.887/2004.

DE 13.09.2018

PROCESSO Nº E-18/005/100076/2018 - HELIO DE JESUS BEJANI,
Bailarino, Id Funcional nº 2877531-7. CONCEDO o benefício do Abo-
no de Permanência, nos moldes do artigo 3º da Emenda Constitucio-
nal nº 47/2005.

Id: 2133120

FUNDAÇÃO TEATRO MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

DESPACHO DA CHEFE
DE 11/09/2018

PROCESSO Nº E-18/450718/2009 - KATIA MENDES KAZZAZ, Iden-
tidade Funcional 2877188-5. CONCEDO 03 (três) meses de Licença
Especial relativa ao período base de 13/10/2011 a 12/10/2016.

Id: 2133121

Secretaria de Estado de
Esporte, Lazer e Juventude

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 06.09.2018

PROCESSO Nº E-30/001/100037/2018 - AUTORIZO, com base nas
manifestações do presente administrativo, a despesa por dispensa de
licitação, nos termos do art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93,
em favor de Esporte Global Comércio de Artigos Esportivos Ltda., no
valor de R$ 17.406,34 (dezessete mil quatrocentos e seis reais e trin-
ta e quatro centavos), referente à aquisição de diversos materiais es-
portivos e uniformes, visando atender aos programas e projetos apoia-
dos pela Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Juventude - SE-
ELJE.

Id: 2132959

CONSELHO ESTADUAL DA JUVENTUDE DO RIO DE JANEIRO

ATA DA ASSEMBLEIA

Aos vinte e oito dias do mês de agosto de dois mil e dezoito às 09
horas, nas dependências do Rio Criativo, sito à rua do Catete, 243 -
Catete, Rio de Janeiro, foi feita a primeira chamada, com a presença
de seis, de um total de quatorze entidades aptas a votar, não atingido
o quórum mínimo, sendo aguardada a segunda chamada, que foi rea-
lizada às 09 horas e 30 minutos, de acordo com o edital de chama-
mento. Dando início a assembleia com a presença de sete entidades
candidatas e votantes, Cruz Vermelha Brasileira, Movimento Comer
pra quê?, Agência Facilitadora para Investimentos Culturais, Pastoral
da Juventude, Movimento Estudantil Brasileiro, Rio Junior e Instituto
Reação, uma entidade apenas votante, ISER e uma apenas candida-
ta, Central de Movimentos Populares. O presidente da mesa da as-
sembleia, Artur Lagos Fernandes abriu os trabalhos apresentando o
secretário da mesa, Márcio Augusto Peres Marins e o representante
da Secretaria de Esporte Lazer e Juventude - SEELJE, Alan Moura.
Na sequência foi lido o rito da assembleia e seguindo este rito as
entidades candidatas fizeram uma apresentação de suas atividades
aos presentes. Em seguida foi feito um intervalo de trinta minutos pa-
ra diálogo entre os representantes das entidades candidatas e votan-
tes, para que solicitassem apoio no processo eleitoral. No retorno fo-
ram distribuídas cédulas de votação, que após secretamente realiza-
da, passou-se a apuração com a presença completa da comissão
eleitoral, Tiago Gomes, Felipe Perpetuo e Thaiz Nascimento. Tendo si-
do eleita para representar a Saúde e Meio Ambiente a Cruz Vermelha
Brasileira com 5 votos e Movimento Comer pra quê? ficou em segun-
do lugar com 3 votos; Arte e Cultura a Agência Facilitadora para In-
vestimentos Culturais foi eleita com 8 votos; Comunicação, Liberdade
de Expressão e Movimentos Religiosos a Pastoral da Juventude foi
eleita com 8 votos; Direito a Liberdade e Igualdade (LGBT e Gênero)
o Fórum Nacional de Pessoas Travestis e Transexuais Negras e Ne-
gros foi eleito com 8 votos; Segurança e Acesso a Justiça o Movi-
mento Estudantil Brasileiro foi eleito com 8 votos; Participação Social
e Política e à Representação Juvenil a Associação Redes de Desen-
volvimento da Maré foi eleita com 7 votos; Profissionalização, Traba-
lho e Renda o Rio Junior foi eleito com 7 votos e a Central dos Sin-
dicatos Brasileiros ficou em segundo lugar com 1 voto; Direito a Ter-
ritório e Mobilidade a Central dos Movimentos Populares foi eleito com
7 votos; Educação, Esporte e Lazer com três votos cada, empataram
o Instituto Reação e o Luta Pela Paz, já a Cultura na Cesta e a
União dos Escoteiros do Brasil não receberam nenhum voto, tendo a
Cultura na Cesta e a União dos Escoteiros do Brasil recebido 1 voto
cada. Foi então realizada nova eleição de desempate entre o Instituto
Reação e o Luta Pela Paz, que após apuração e com a presença de
mais uma votante, totalizando nove entidades aptas a votar, foi eleita
por 6 votos o Instituto Reação, ficando em segundo colocação o Luta
pela Paz com 3 votos. Após a apuração final as entidades Cruz Ver-
melha Brasileira e Movimento Comer pra quê? Disseram que farão
uma gestão integrada e solidária em seus mandatos. Em seguida o
presidente da mesa apresentou a necessidade de se eleger entre os
representantes das entidades eleitas um membro para que se faça a
transição e se acompanhe o processo de posse do Conselho e outros
atos. Os membros elegeram Diana Conrado do Fórum Nacional de
Pessoas Travestis e Transexuais Negras e Negros, como representan-
te das entidades da sociedade civil eleita. Como nada mais havia a
ser apresentado ou discutido, o presidente da mesa Artur Lagos Fer-
nandes deu por encerrada a Assembleia, sendo seguida por manifes-
tações de palmas, assim se deu por encerrado os trabalhos e eu,
Marcio Augusto Peres Marins, secretário da mesa desta assembleia,
lavro a presente Ata, que vai assinada por mim e pelo Presidente da
mesa, Artur Lagos Fernandes, que presidiu esta assembleia.

ARTUR LAGOS FERNANDES
Presidente da Mesa

MARCIO AUGUSTO PERES MARINS
Secretário da Mesa

Id: 2132561

Secretaria de Estado de Direitos Humanos e
Políticas para Mulheres e Idosos

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEDHMI N° 13 DE 04 DE SETEMBRO DE 2018

DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO RE-
SULTADO DA ELEIÇÃO DO PROCESSO DE
COMPOSIÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL
DOS DIREITOS INDIGENAS - CEDIND/RJ.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DIREITOS HUMANOS E POLITÍ-
CAS PARA MULHERES E IDOSOS, no uso de suas atribuições le-
gais, e considerando o disposto no Decreto nº 46.218, de 11 de ja-
neiro de 2018, publicado no Diário Oficial dia 12.01.2018, bem como
o art. 4º do Edital CEDIND, publicado no D.O. de 10 de abril de
2018, e ainda, os trabalhos desenvolvidos pela Comissão Eleitoral,
designada através da Resolução SEDHMI nº 09, de 25 de abril de
2018, e tendo em vista o que consta no Processo nº E-
31/002/89/2018, e

CONSIDERANDO o Decreto nº 46.100 de 28 de setembro de 2017,
que altera e consolida a estrutura organizacional da Secretaria de Es-
tado de Direitos Humanos e Políticas para Mulheres e Idosos -
SEDHMI;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica homologado o resultado do Edital CEDINE, publicado no
D.O. de 10 de abril de 2018, sendo classificadas e empossadas para
compor o Conselho Estadual dos Direitos Indígenas - CEDIND, repre-
sentando os indígenas em contexto urbano, para o biênio 2018-2020,
os nomes abaixo relacionados:

Centro de Referência da Cultura dos Povos indígenas - Aldeia Ma-
racanã:
Titular: Antônio Afonso Girão de Oliveira
Suplente: Angela Maria Crescencio das Neves

Associação Indígena Aldeia Maracanã:
Titular: Carlos Antônio Fernandes Machado
Suplente: Sandra Benites

Movimento Ressurgência Puri:
Titular: Carmelita Lopes dos Santos - Nãma Puri
Suplente: Zélia Balbina Ferreira, Ponnã Puri

Instituto dos Saberes dos Povos Originários Aldeia Jacutinga - IS-
POAJ:
Titular: Marize Vieira de Oliveira - Para Reté-Guarani
Suplente: Ana Paula de Moura

Associação Universitária Latino Americana - AULA:
Titular: Reinaldo de Jesus Cunha
Suplente: Dilmar José da Silva

Rede GRUMIN de Mulheres Indígenas - GRUMIN:
Titular: Eliane Lima dos Santos - Eliane Potiguara
Suplente: Carolina Camargo de Jesus

Art. 2º - A Assembleia de Eleição e a Posse das referidas instituições
deu-se em 17 de maio de 2018, com o resultado divulgado no site
http://www.rj.gov.br/web/sedhmi.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 04 de setembro de 2018

JOÃO RICARDO RIBAS JUNIOR
Secretário de Estado de Direitos Humanos e Políticas

para Mulheres e Idosos

*Omitida no D.O. de 05/09/2018.
Id: 2132954

Controladoria Geral do Estado
AUDITORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO AUDITOR-GERAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA CGE/AGE Nº 46
DE 14 DE SETEMBRO DE 2018

ESTABELE PROCEDIMENTOS PARA ATUA-
ÇÃO DAS AUDITORIAS INTERNAS SETO-
RIAIS ATESTAREM A CONFORMIDADE DE
PRECEITOS ESTABELECIDOS COMO RE-
GRAS DE TÉRMINO DE MANDATO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O AUDITOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais
e tendo em vista o disposto no inciso XIV do art. 10 da Lei nº 7.989,
de 14 de junho de 2018, combinado com o item 4 do Parágrafo Único
do artigo 1º da Lei nº 287, de 04 de dezembro de 1979,

CONSIDERANDO:

- que a atividade de auditoria interna deve atuar de modo a aumentar
e proteger o valor organizacional, fornecendo avaliação, assessoria e
conhecimento objetivos baseados em riscos; e

- as disposições contidas no art. 42 da Lei Complementar nº 101, de
04 de maio de 2000, no Decreto nº 46.289, de 20 de abril de 2018,
alterado pelo Decreto nº 46.301, de 04 de maio de 2018, e na De-
liberação TCE-RJ nº 278, de 24 de agosto de 2017;

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer procedimentos para atuação das Auditorias Inter-
nas, ou equivalentes, dos órgãos e entidades do Poder Executivo Es-
tadual para atestarem conformidade de preceitos estabelecidos como
regra de término de mandato.

Parágrafo Único - Esta Instrução Normativa não se aplica as empre-
sas que se encontram em processo de liquidação e as empresas es-
tatais independentes, definidas pela Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 2º Compete as Auditorias internas dos órgãos e entidades atua-
rem na 3ª Linha de Defesa, aferindo se as unidades responsáveis pe-
los procedimentos de tipificação, estabelecido pelo Decreto nº
46.289/2018, observaram, efetivamente, as condições de pré-existên-
cia, continuidade e essencialidade da despesa quando da tipificação
destas no período de 1º de maio a 31 de dezembro de 2018.

§1º As Auditorias internas dos órgãos e entidades deverão elaborar
os seguintes documentos:

I - Relatório Mensal, contendo análise dos empenhos das despesas
tipificadas pelo órgão/entidade;

II - Empenho Tipificado, contemplando informações extraídas do Sis-
tema Integrado de Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Es-
tado do Rio de Janeiro (Siafe - Rio) por meio da solução Flexvision.

§2º Deverão ser encaminhados à Auditoria Geral do Estado - AGE,
até o dia 30 de setembro de 2018, os documentos relacionados nos
incisos I e II deste artigo, consolidando informações dos meses de
maio a agosto de 2018.

§3º - Os documentos relacionados nos incisos I e II deste artigo, re-
ferentes aos meses de setembro a dezembro, deverão ser encami-
nhados à AGE até o dia 20 de cada mês subsequente.

Art. 3º - Os ordenadores de despesas deverão atuar de modo que os
riscos pelo não cumprimento do art. 42 da Lei Complementar nº
101/2000 sejam mitigados.

§1º - Os Ordenadores de Despesas deverão encaminhar para à AGE,
até o dia 30 de setembro de 2018, a Matriz de Riscos preenchida,
desenhada para agregar valor aos objetivos estabelecidos para o tér-
mino de mandato governamental.

§2º - A Matriz de Riscos deverá ser elaborada e chancelada pelo or-
denador de despesas, em parceria com servidores-chave com poder
de decisão, levando-se em consideração a probabilidade e o impacto
dos riscos potenciais.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Terça-feira, 18 de Setembro de 2018 às 02:13:12 -0300.
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§ 3º A probabilidade deve ser avaliada em cinco níveis, considerando
os seguintes níveis, descritores e descrições:

I - Nível 1 - Muito Baixa - evento extraordinário para os padrões co-
nhecidos da gestão e operação do processo. Embora possa assumir
dimensão estratégica para a manutenção do processo, não há histó-
rico disponível de sua ocorrência.

II- Nível 2 - Baixa - evento casual, inesperado. Muito embora raro, há
histórico conhecido de sua ocorrência por parte dos principais gesto-
res e operadores do processo.

III- Nível 3 - Média - evento esperado, que se reproduz com frequên-
cia reduzida, porém constante. Seu histórico de ocorrência é de co-
nhecimento da maioria dos gestores e operadores do processo.

IV- Nível 4 - Alta - evento usual, corriqueiro. Devido à sua ocorrência
habitual ou conhecida em dezenas ou mais de casos, aproximada-
mente, seu histórico é amplamente conhecido por parte dos gestores
e operadores do processo.

V- Nível 5 - Muito Alta - evento se reproduz muitas vezes, se repete
seguidamente, de maneira assídua, numerosa e, não raro, de modo
acelerado. Interfere de modo claro no ritmo das atividades, sendo evi-
dente para os que conhecem o processo.

§ 4º - O impacto deve ser avaliado em cinco níveis, considerando os
seguintes níveis, descritores e descrições:

I - Nível 1 - Muito Baixo - degradação de operações, atividades, pro-
jetos, programas ou processos da organização, porém causando im-
pactos mínimos nos objetivos ( de tempo, prazo, custo, quantidade,
qualidade, acesso, escopo, imagem, etc.) relacionados ao atendimento
de metas padrões ou à capacidade de entrega de produtos/serviços
às partes interessadas (clientes internos/externos, beneficiários).

II- Nível 2 - Baixo - degradação de operações, atividades, projetos,
programas ou processos da organização, causando impactos peque-
nos nos objetivos.

III- Nível 3 - Médio - Interrupção de operações, atividades, projetos,
programas ou processos da organização, causando impactos signifi-
cativos nos objetivos, porém recuperáveis.

IV- Nível 4 - Alto - Interrupção de operações, atividades, projetos, pro-
gramas ou processos da organização, causando impactos de difícil re-
versão nos objetivos.

V- Nível 5 - Muito Alto - Interrupção abrupta de operações, atividades,
projetos, programas ou processos da organização, impactando forte-
mente outros processos, causando impactos de dificílima reversão nos
objetivos.

Art. 4º - Os documentos encaminhados pelos órgãos e entidades
constituirão base e evidências para a consolidação destes e elabora-
ção do Relatório de Auditoria que acompanhará a Prestação de Con-
tas de Governo, conforme dispõe o art. 6º do Decreto nº 46.289, de
20 de abril de 2018.

Parágrafo Único - Os achados, positivos ou negativos, revelados nos
documentos elaborados pelo Auditor Interno deverão ser contempla-
dos, em ponto específico, no Relatório Anual de Auditoria, como parte
integrante da prestação de contas anual de gestão.

Art. 5º - Os casos omissos serão resolvidos pela AGE.

Art. 6º - Os Anexos desta Instrução Normativa estarão disponíveis no
Portal da Auditoria Geral do Estado.

Art. 7º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2018

ROBSON RAMOS OLIVEIRA
Auditor-Geral do Estado

Id: 2132983

ATO DO CONTROLADOR-GERAL

RESOLUÇÃO CONTROLADORIA Nº 06
DE 13 DE SETEMBRO DE 2018

DISPÕE SOBRE O PROCESSO ELEITORAL
PARA COMPOR O CONSELHO SUPERIOR DO
CONTROLE INTERNO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - COSCIERJ DA CONTROLADO-
RIA GERAL DO ESTADO.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 14,
inc. II, da Lei n° 7.989, de 14 de junho de 2018,

RESOLVE:

TITULO I
DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. 1º - Torna pública a abertura de inscrição para a eleição dos
membros que comporão o Conselho Superior do Controle Interno do
Estado do Rio de Janeiro - COSCIERJ da Controladoria Geral do Es-
tado do Rio de Janeiro - CGE.

Art. 2º - A eleição será coordenada por uma Comissão Eleitoral com-
posta de 03 (três) servidores da carreira de Auditor do Estado da
CGE, com os seguintes membros:

I - Myrla Raianne Ferreira Dos Santos, ID. Funcional: 5032574-4, que
presidirá a Comissão;

II - Jair Sa De Jesus, ID. Funcional: 1958485-7; e

III - Murilo Cesar Luiz Alves, ID. Funcional: 1958561-6.

Art. 3º - Compete à Comissão Eleitoral:

I - receber a inscrição dos candidatos;

II- analisar, com base nos termos desta Resolução e da Lei nº
7.989/2018, a condição de elegibilidade dos candidatos;

III - habilitar e não habilitar os candidatos, exarando no caso de ne-
gativa parecer fundamentado;

IV - divulgar a lista de candidatos habilitados e não habilitados;

V - coordenar a eleição e apurar a votação;

Procuradoria Geral do Estado
ATO DO PROCURADOR-GERAL

RESOLUÇÃO PGE Nº 4264 DE 11 DE SETEMBRO DE 2018

ALTERA O ARTIGO 5º, INCISO I, ALÍNEA 'A',
DA RESOLUÇÃO PGE Nº 3.968/2016, QUE
DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o art.
6º, incisos IV e XX, da Lei Complementar nº 15, de 25 de novembro
de 1980,

RESOLVE:

Art. 1º - É introduzido o item 3 ao inciso I, alínea “a” do artigo 5º da
Resolução PGE nº 3.968/2016, que passará a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 5º - A Procuradoria Geral do Estado estrutura-se da se-
guinte forma:
I - Órgãos da Administração Superior:
d) Assessoria Técnica do Procurador-Geral do Estado;
3.Chefia de Gabinete;
VI. Assessoria de Perícias e Avaliações de receitas tributárias
e não-tributárias”

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 2018

RODRIGO CRELIER ZAMBÃO DA SILVA
Procurador-Geral do Estado

Id: 2133133

DESPACHO DO PROCURADOR-GERAL
DE 11/09/2018

PROC. Nº E-14/001.039726/2016 - DEFIRO o pedido de prorrogação
do Processo Administrativo Disciplinar, de acordo com o art. 46, §3º
da Resolução PGE nº 4.152/2017, pelas razões expostas à fl. 51.

Id: 2132932

SECRETARIA GERAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
INSTITUCIONAL

DESPACHOS DA PROCURADORA-ASSISTENTE
DE 14.09.2018

PROCESSO Nº E-14/001.110171/2018 - ROBERTO CABRAL BENJO
- Cargo: Procurador do Estado - Id. Funcional nº 19239157. Louvada
nas informações da Gerência de Recursos Humanos, AVERBE-SE,
para fins de aposentadoria, o tempo de serviço/contribuição prestados
a entidades vinculadas ao Regime Geral de Previdência Social, nos
períodos de 01/03/1985 a 15/05/1986, - 01 (um) ano, 02 (dois) meses
e 06 (seis) dias, constantes da certidão emitida pelo INSS em 07 de
agosto de 2018, totalizando 441 (quatrocentos e quarenta e um) dias,
que correspondem a - 01 (um) ano, 02 (dois) meses e 06 (seis) dias,
com fundamento no § 9º, do art. 201 da Constituição Federal, des-
prezando-se períodos concomitantes.

PROCESSO Nº E-14/001.114403/2018 - EMILIO JOSE RIBEIRO
SOARES - Cargo: Assistente Jurídico - Id. Funcional: 1924144-5. Lou-
vada nas informações da Gerência de Recursos Humanos e com fun-
damento no inciso VIII, do art. 80, do Decreto n° 2.479/1979, AUTO-
RIZO a contagem em dobro, para fins de aposentadoria, dos períodos
de férias não gozadas referentes aos exercícios de 1985 (30) dias,
1986 (30) dias e 1987 (30) dias, 1990 (30) dias, 1991 (30) dias, num
total de 150 (cento e cinquenta) dias.

Id: 2132955

VI - elaborar a cédula a ser utilizada no pleito;

VII - lavrar ata do resultado final da eleição, que deverá ser assinada
por seus respectivos membros;

VIII - divulgar o resultado final da eleição; e

IX - encaminhar o resultado final da eleição ao Controlador-Geral do
Estado para fins de nomeação.

TITULO II
DAS INSCRIÇÕES E DATAS

Art. 4º - Somente podem se candidatar para membro do COSCIERJ,
os servidores da carreira de Auditor do Estado, que estiverem em efe-
tivo exercício e lotados na CGE, observadas as disposições do inciso
II do art. 14 da Lei nº 7989/2018 e demais regras desta Resolução.

Art. 5º - A inscrição (Anexo - Requerimento de Candidatura) será feita
mediante apresentação, na sede da CGE, de requerimento à Presi-
dência da Comissão Eleitoral das 9h às 12h e 13h às 17h.

Art. 6º - O processo eleitoral será realizado conforme o seguinte cro-
nograma:

Data Programação
24/09/18 a 28/09/2018 Recebimento das inscrições para os candida-

tos a membros do COSCIERJ.
05/10/2018 Divulgação dos candidatos habilitados e ina-

bilitados a participar.
17/10/2018 Votação, 9h às 16h, na sede da Controlado-

ria Geral do Estado - CGE - Av. Erasmo
Braga, 118, 13º andar.

22/10/2018 Apuração
25/10/2018 Divulgação e encaminhamento do Resultado

final.

Art. 7º - Poderão ser formuladas impugnações de candidaturas, de-
vidamente fundamentadas, por qualquer interessado, no prazo de 1
(um) dia útil, a contar da divulgação dos candidatos.

Art. 8º - Será concedido o prazo de 1 (um) dia útil, contado do tér-
mino do prazo de impugnação, para o candidato apresentar contes-
tação.

Art. 9º - A Comissão Eleitoral terá 1 (um) dia útil, prorrogável por
igual período, para decidir, contado do término do prazo de defesa do
impugnado.

Art. 10 - Ao servidor que tiver a candidatura inabilitada será conce-
dido o prazo de 1 (um) dia útil, contado da divulgação da(s) candi-
datura(s) não habilitada(s), para o candidato apresentar contestação.

Art. 11 - A Comissão Eleitoral terá 1 (um) dia útil, prorrogável por igual
período, para decidir, contado do término do prazo de contestação.

TITULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 - A eleição ocorrerá pelo preenchimento de cédula eleitoral,
assinada por todos os membros da Comissão Eleitoral.

Art. 13 - A apuração de resultados ocorrerá pela abertura da urna
eleitoral, que será realizada, exclusivamente, pela Comissão Eleitoral,
na sede da CGE, após o término do processo eleitoral, podendo ser
acompanhada por qualquer interessado.

Art. 14 - Os candidatos regularmente inscritos poderão acompanhar e
fiscalizar o processo de apuração dos votos.

Art. 15 - Será objeto de votação para composição do COSCIERJ:

I - 10 (dez) membros escolhidos por seus pares entre os servidores
ativos da carreira de Auditor do Estado, em efetivo exercício e lotados
na Controladoria Geral do Estado, a saber: 5 (cinco) titulares e (5)
suplentes, de acordo com a ordem de votação.

Art. 16 - Não poderão se candidatar os servidores:

I - os que estiverem em licença sem vencimento;

II - os que estiverem à disposição de outros órgãos e entidades;

III - os que estiverem cedidos para outros órgãos e entidades;

IV - os que sofreram penalidade administrativa ou disciplinar nos úl-
timos 5 (cinco) anos;

V - os que fazem parte da comissão eleitoral.

Parágrafo Único - Se o candidato habilitado ao pleito for colocado à
disposição e/ou cedido a outro órgão ou entidade no período eleitoral,
ficará automaticamente excluído do processo eleitoral.

Art. 17 - Não sendo alcançado o número de 10 (dez) candidatos para
a realização do pleito será promovida nova abertura de prazo de can-
didatura por igual período, devendo ser revistos os demais prazos do
processo eleitoral.

Art. 18 - O voto é direto, facultativo e secreto podendo ser exercido
por todos os servidores das carreiras de controle interno da CGE, ati-
vos, não sendo permitido voto por procuração.

Art. 19 - O eleitor poderá votar em até 3 (três) candidatos da lista dos
candidatos habilitados que concorrem para membro do COSCIERJ.

Parágrafo Único - O eleitor, ao votar, deverá assinar a lista de pre-
sença.

Art. 20 - Na apuração será feita a conferência da listagem dos nomes
dos eleitores que compareceram à votação com o quantitativo de cé-
dulas contidas na urna.

Art. 21 - Havendo empate, na apuração dos votos terá preferência,
para efeito de classificação, sucessivamente, o candidato que tiver:

I - maior tempo de serviço no Sistema de Controle Interno do Estado
do Rio de Janeiro;

II - maior tempo de serviço no Governo do Estado do Rio de Janei-
ro;

III - maior idade.

Art. 22 - A comissão eleitoral fará a consolidação de votos e divul-
gará o resultado com os totais de votos por candidato.

Art. 23 - A designação do Conselho Superior do Controle Interno do
Estado do Rio de Janeiro - COSCIERJ será feita por nomeação para
um mandato de 3 (três) anos, de acordo com o § 4º do artigo 14 da
Lei Estadual nº 7989/2018.

Art. 24 - Os prazos encerrados em dias não úteis serão prorrogados
para o primeiro dia útil subsequente.

Art. 25 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 2018

NESTOR LIMA DE ANDRADE
Controlador-Geral do Estado

ANEXO - Requerimento de Candidatura

NOME:
__________________________________________________MATRÍ-
CULA: ________________________________________________
CARGO:___________________________________________
LOTAÇÃO:_________________________________________

Venho por meio deste, solicitar inscrição para concorrer a membro do
Conselho Superior do Controle Interno do Estado do Rio de Janeiro -
COSCIERJ.

Rio de Janeiro, de de 2018.

Assinaturas da Comissão Eleitoral
1.
2.
3.

Assinatura do candidato

Id: 2133237
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